Processo n°
Recurso
Acordao n°
Sessao de
Recorrente
Interessado

MINISTERIO DA ECONOMIA f(
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CAR F

10410.004493/2009-25

Voluntario

2003-002.371 — 22 Secdo de Julgamento / 32 Turma Extraordinaria
23 de junho de 2020

SERVICO AUTONOMO DE AGUAE ESGOTO

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Ano-calendario:; 2005

INCIDENCIA (_ DE CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA SOBRE
CONTRATOS NULOS.

A Constituicdo Federal prevé que os trabalhadores, mesmo sem vinculo
empregaticio, estdo amparados pelo Regime Geral de Previdéncia Social.

A nulidade do contrato de trabalho com 6rgdo publico por auséncia de
concurso publico ndo afasta a obrigacdo de recolhimento das contribuicdes
previdenciérias.

OBRIGACAO ACESSORIA. ENTREGA DA GFIP.

A empresa € obrigada a informar mensalmente, por intermédio da GFIP, os
dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuicdes previdenciarias e
outras informagdes pertinentes, consoante o art. 32, inciso IV, da Lei n°
8.212/91, no prazo fixado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Se ndo
o faz, incorre em infracdo ao dispositivo legal, devendo suportar a penalidade
dele decorrente.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(documento assinado digitalmente)

Raimundo Cassio Gongalves Lima - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio

Gongalves Lima (Presidente), Wilderson Botto e Sara Maria de Almeida Carneiro Silva

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario interposto contra decisdo da Delegacia da Receita

Federal do Brasil de Julgamento em Recife (DRJ/REC), que julgou improcedente impugnacéo
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 INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE CONTRATOS NULOS.
 A Constituição Federal prevê que os trabalhadores, mesmo sem vínculo empregatício, estão amparados pelo Regime Geral de Previdência Social.
 A nulidade do contrato de trabalho com órgão público por ausência de concurso público não afasta a obrigação de recolhimento das contribuições previdenciárias. 
 OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ENTREGA DA GFIP.
 A empresa é obrigada a informar mensalmente, por intermédio da GFIP, os dados cadastrais, todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias e outras informações pertinentes, consoante o art. 32, inciso IV, da Lei n° 8.212/91, no prazo fixado pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. Se não o faz, incorre em infração ao dispositivo legal, devendo suportar a penalidade dele decorrente.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Raimundo Cassio Gonçalves Lima - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Sara Maria de Almeida Carneiro Silva - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Raimundo Cassio Gonçalves Lima (Presidente), Wilderson Botto e Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
  Trata-se de recurso voluntário interposto contra decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Recife (DRJ/REC), que julgou improcedente impugnação apresentada contra os lançamentos constantes dos Autos de Infração de e-fls. 2 a 4, relativos à exigência de multas pelo atraso na entrega da GFIP, prevista no art. 32-A da Lei nº 8.212/1991, relativas às competências 01 a 13/2005. 
O recorrente apresentou impugnação ao lançamento, alegando, em suma, que os lançamentos devem ser anulados tendo em vista que em 2005 a autarquia somente possuía em seu quadro trabalhadores ingressos de forma irregular, que não se submeteram a concurso público, e que por isso os proventos a eles pagos não gerariam para a autarquia encargos previdenciários, pois os empregados não estariam enquadrados no conceito de segurado da previdência social, eis que os contratos de trabalho eram nulos; que essa questão já está pacificada no âmbito judicial, eis que a Súmula 363 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) já firmou entendimento de que a contratação de servidor público após a Constituição da República de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no art. 37, II, e § 2°, somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo e dos valores referentes aos depósitos do FGTS (juntou  decisões judiciais para fundamentar seu argumento); que portanto não entregou as GFIP porque não tinha segurados obrigatórios a informar; que não havendo a obrigação principal não haveria a obrigação acessória. Requer a anulação do débito. 
A DRJ/REC julgou improcedente a impugnação sob os seguintes argumentos (e-fls. 46/47):
1 - As citadas irregularidades na contratação de empregados pela Autarquia não eximem o órgão público de responder pelas contribuições incidentes sobre as remunerações pagas, conforme art. 118 do CTN;
2 - Ocorrendo a remuneração de empregado a qualquer titulo isso se enquadra perfeitamente no conceito de salário-de-contribuição para o Regime Geral de Previdência Social, trazido pelo art. 28 da Lei 8.212/91;
3 - As decisões judiciais citadas na impugnação foram emitidas em processos nos quais o Interessado não é parte. Logo, tais decisões não se aplicam à relação entre o mesmo e o Fisco. Sem razão, portanto, a Autarquia, ao considerar que nada devia ao INSS; tanto que a Fiscalização fez o respectivo lançamento;
 4 - que, além das contribuições relacionadas a empregados �comuns', também houve o lançamento de contribuições incidentes sobre remunerações de contribuinte individual e do diretor do órgão à época (processo lO4l0.004495/2009-14, AI 37.121 .973-6), e os argumentos da Autarquia quanto a irregularidades por certo não se aplicam à nomeação do próprio diretor. Logo, é obrigatória a entrega de GFIP, dado que não há motivo para se falar em total inexistência de obrigação principal no período investigado.
Recurso Voluntário
Cientificado da decisão de primeira instância em 22/11/2010 (e-fls. 50), o recorrente apresentou o presente recurso voluntário em 22/12/2010 (e-fls. 52 a 57), no qual pretende a reforma da decisão de primeira instância, devolvendo para apreciação desta esfera recursal os mesmos argumentos apresentados na impugnação. 
É o relatório.
 Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
Admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto dele conheço. 
Preliminares
Não foram suscitadas questões preliminares no recurso.
Mérito
A discussão dos presentes dos autos se limita à obrigatoriedade ou não de apresentação, no prazo, da obrigação acessória prevista no art. 32, IV, da Lei nº 8.212/91, segundo o qual a empresa é obrigada a declarar à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma, prazo e condições estabelecidos por esse órgão, dados relacionados a fatos geradores, base de cálculo e valores devidos da contribuição previdenciária e outras informações de interesse do INSS, obrigação esta que se materializava, na época do lançamento, pela entrega da GFIP.
O art. 32-A da mesma Lei assim prevê:
Art. 32-A  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que trata o inciso IV do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009).         
...
II � de 2% (dois por cento) ao mês-calendário ou fração, incidentes sobre o montante das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o disposto no § 3o deste artigo.     
...
O recorrente alega que não tinha segurados obrigatórios a informar e que, portanto, não havendo a obrigação principal não haveria a obrigação acessória.
Inicialmente, cabe frisar que, conforme § 9º do art. 32 da Lei nº 8.212/91, � A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV do caput deste artigo ainda que não ocorram fatos geradores de contribuição previdenciária, aplicando-se, quando couber, a penalidade prevista no art. 32-A desta Lei�. Dessa forma, o simples fato de não apresentar a Declaração, estando a empresa obrigada a tal, por si só já é fato gerador da multa aplicada. 
No que diz respeito à incidência ou não das contribuições previdenciárias sobre os contratos �nulos�, isto é, aqueles que segundo a recorrente referem-se a trabalhadores que não prestaram concurso público, é bem verdade que conforme a Súmula 363 do TST, citada pelo recorrente, no sentido de que �A contratação de servidor público, após a Constituição de 1988, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice no respectivo art. 37, II e §2º, somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos do FGTS.�, não afastou a necessidade de recolhimento das contribuições previdenciárias sobre os salários pagos de forma que, sendo devidos os salários dos contratados, resta existente a obrigação tributária, qual seja o recolhimento das contribuições previdenciárias.
E nem poderia tal súmula entender nesse sentido, já que a Constituição Federal instituiu expressamente no seu art. 195, I, alínea �a� que:
Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre:          
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício;
(�)
Dessa forma, incidem as contribuições previdenciárias sobre as verbas correspondentes a rendimentos pagos em decorrência da prestação de serviços, ainda que sem vínculo de emprego, a serem vertidas ao Regime Geral de Previdência Social, ao qual os trabalhadores estariam vinculados.
Da mesma forma, a Lei nº 8.212/91, que �Dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências�, assim determina:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
 vinte por cento sobre o total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.
Quanto à alegação de que os contratos de trabalho seriam nulos, eis que celebrados a partir de 1988 sem que tenha havido submissão a concurso público, inexistindo, portanto, relação de emprego válida capaz de gerar efeitos jurídicos, tem-se que a validade da relação jurídica que dá embasamento à remuneração é irrelevante à ocorrência do fato gerador da contribuição previdenciária, que se dá pela simples verificação do fato jurídico, qual seja, a retribuição pelo trabalho, qualquer que seja a sua forma, mesmo que sem vínculo empregatício, de forma que a autarquia teria na época a obrigação de reter e recolher a contribuição previdenciária incidente sobre os pagamentos dos trabalhadores, devendo ser mantida a tributação dos valores pagos aos prestadores de serviços à autarquia, ainda que irregular o vínculo de trabalho. Por consequência, sendo devida obrigação principal, é devida a obrigação acessória, razão pela qual o lançamento deve ser mantido na íntegra. 
Conclusão
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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apresentada contra os lancamentos constantes dos Autos de Infracdo de e-fls. 2 a 4, relativos a
exigéncia de multas pelo atraso na entrega da GFIP, prevista no art. 32-A da Lei n°® 8.212/1991,
relativas as competéncias 01 a 13/2005.

O recorrente apresentou impugnacdo ao langcamento, alegando, em suma, que 0s
lancamentos devem ser anulados tendo em vista que em 2005 a autarquia somente possuia em
seu quadro trabalhadores ingressos de forma irregular, que ndo se submeteram a concurso
publico, e que por isso 0s proventos a eles pagos ndo gerariam para a autarquia encargos
previdenciarios, pois 0s empregados ndo estariam enquadrados no conceito de segurado da
previdéncia social, eis que os contratos de trabalho eram nulos; que essa questdo ja estd
pacificada no ambito judicial, eis que a Sumula 363 do Tribunal Superior do Trabalho (TST) ja
firmou entendimento de que a contratagdo de servidor publico ap6s a Constituicdo da Republica
de 1988, sem prévia aprovacdo em concurso publico, encontra obice no art. 37, Il, e § 2°,
somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestacao pactuada, em relacdo ao nimero
de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salario minimo e dos valores referentes aos
depdsitos do FGTS (juntou decisGes judiciais para fundamentar seu argumento); que portanto
ndo entregou as GFIP porgue néo tinha segurados obrigatérios a informar; que ndo havendo a
obrigacdo principal ndo haveria a obrigacao acessoria. Requer a anulagdo do débito.

A DRJ/REC julgou improcedente a impugnacdo sob os seguintes argumentos (e-
fls. 46/47):

1 - As citadas irregularidades na contratacdo de empregados pela Autarquia ndo eximem
0 6rgéo publico de responder pelas contribuicdes incidentes sobre as remuneracdes pagas, conforme art.
118 do CTN;

2 - Ocorrendo a remuneragdo de empregado a qualquer titulo isso se enquadra
perfeitamente no conceito de salario-de-contribuicdo para o Regime Geral de Previdéncia Social, trazido
pelo art. 28 da Lei 8.212/91;

3 - As decisdes judiciais citadas na impugnacao foram emitidas em processos nos quais o
Interessado ndo € parte. Logo, tais decisbes ndo se aplicam a relacdo entre 0 mesmo e 0 Fisco. Sem
razdo, portanto, a Autarquia, ao considerar que nada devia ao INSS; tanto que a Fiscalizacdo fez o
respectivo langamento;

4 - que, além das contribuicGes relacionadas a empregados “comuns’, também houve o
langcamento de contribuigdes incidentes sobre remuneracgdes de contribuinte individual e do diretor do
Orgéo a época (processo 10410.004495/2009-14, Al 37.121 .973-6), e os argumentos da Autarquia
quanto a irregularidades por certo ndo se aplicam a nomeacéo do proprio diretor. Logo, é obrigatéria a
entrega de GFIP, dado que ndo h& motivo para se falar em total inexisténcia de obrigacdo principal no
periodo investigado.

Recurso Voluntario

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 22/11/2010 (e-fls. 50), o
recorrente apresentou o presente recurso voluntario em 22/12/2010 (e-fls. 52 a 57), no qual
pretende a reforma da decisdo de primeira instancia, devolvendo para apreciagdo desta esfera
recursal 0s mesmos argumentos apresentados na impugnacéao.

E o relatério.

Voto

Conselheira Sara Maria de Almeida Carneiro Silva, Relatora.
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Admissibilidade

O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade,
portanto dele conhego.

Preliminares

Né&o foram suscitadas questdes preliminares no recurso.
Mérito
A discussdo dos presentes dos autos se limita a obrigatoriedade ou nédo de
apresentacdo, no prazo, da obrigacdo acessoria prevista no art. 32, IV, da Lei n® 8.212/91,
segundo o qual a empresa é obrigada a declarar a Secretaria da Receita Federal do Brasil, na
forma, prazo e condicBes estabelecidos por esse 6rgdo, dados relacionados a fatos geradores,
base de calculo e valores devidos da contribuicdo previdenciaria e outras informacdes de

interesse do INSS, obrigacdo esta que se materializava, na época do langamento, pela entrega da
GFIP.

O art. 32-A da mesma Lei assim prevé:

Art. 32-A O contribuinte que deixar de apresentar a declaracdo de que trata o inciso 1V
do caput do art. 32 desta Lei no prazo fixado ou que a apresentar com incorre¢des ou
omissdes sera intimado a apresenta-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-a as
seguintes multas: (Incluido pela Lei n®11.941, de 2009).

I1 — de 2% (dois por cento) ao més-calendario ou fracéo, incidentes sobre o montante das
contribuic6es informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de falta de entrega da
declaragdo ou entrega ap0s o prazo, limitada a 20% (vinte por cento), observado o
disposto no § 3° deste artigo.

O recorrente alega que ndo tinha segurados obrigatorios a informar e que,
portanto, ndo havendo a obrigacdo principal ndo haveria a obrigacao acessoria.

Inicialmente, cabe frisar que, conforme 8§ 9° do art. 32 da Lei n°® 8.212/91, “ A
empresa devera apresentar o documento a que se refere o inciso 1V do caput deste artigo ainda
gue ndo ocorram fatos geradores de contribuicdo previdencidria, aplicando-se, quando couber,
a penalidade prevista no art. 32-4 desta Lei”. Dessa forma, o simples fato de ndo apresentar a
Declaracéo, estando a empresa obrigada a tal, por si soO ja é fato gerador da multa aplicada.

No que diz respeito a incidéncia ou ndo das contribui¢des previdenciérias sobre 0s
contratos “nulos”, isto ¢, aqueles que segundo a recorrente referem-se a trabalhadores que nao
prestaram concurso publico, € bem verdade que conforme a Sumula 363 do TST, citada pelo
recorrente, no sentido de que “A contratacdo de servidor publico, ap6s a Constituicdo de 1988,
sem prévia aprovacdo em concurso publico, encontra 6bice no respectivo art. 37, Il e 8§2°,
somente lhe conferindo direito ao pagamento da contraprestacdo pactuada, em relacdo ao
nimero de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora do salario minimo, e dos valores
referentes aos depositos do FGTS.”, ndo afastou a necessidade de recolhimento das
contribuicBes previdenciarias sobre os salarios pagos de forma que, sendo devidos os salarios
dos contratados, resta existente a obrigacao tributaria, qual seja o recolhimento das contribuicfes
previdenciérias.


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L11941.htm#art26
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E nem poderia tal simula entender nesse sentido, ja que a Constituicdo Federal
instituiu expressamente no seu art. 195, I, alinea “a” que:

Art. 195. A seguridade social sera financiada por toda a sociedade, de forma direta e
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orcamentos da Unido,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios, e das seguintes contribui¢@es sociais:

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei,
incidentes sobre:

a) a folha de salarios e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a gualguer
titulo, a pessoa fisica que Ihe preste servico, mesmo sem vinculo empregaticio;

(...)

Dessa forma, incidem as contribuicdes previdenciarias sobre as verbas
correspondentes a rendimentos pagos em decorréncia da prestacdo de servigos, ainda que sem
vinculo de emprego, a serem vertidas ao Regime Geral de Previdéncia Social, ao qual os
trabalhadores estariam vinculados.

Da mesma forma, a Lei n°® 8.212/91, que “Dispbe sobre a organizacdo da
Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e da outras providéncias”, assim determina:

Art. 22. A contribuicdo a cargo da empresa, destinada & Seguridade Social, aléem do
disposto no art. 23, é de:

I-  vinte por cento sobre o total das remuneracbes pagas, devidas ou creditadas a
qualquer titulo, durante o més, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que
Ihe prestem servicos, destinadas a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos
decorrentes de reajuste salarial, quer pelos servigos efetivamente prestados, quer pelo
tempo & disposicdo do empregador ou tomador de servigos, nos termos da lei ou do
contrato ou, ainda, de convencao ou acordo coletivo de trabalho ou sentenca normativa.

Quanto a alegacdo de que os contratos de trabalho seriam nulos, eis que
celebrados a partir de 1988 sem que tenha havido submissdo a concurso publico, inexistindo,
portanto, relacdo de emprego valida capaz de gerar efeitos juridicos, tem-se que a validade da
relacdo juridica que d& embasamento a remuneracdo € irrelevante a ocorréncia do fato gerador da
contribuicdo previdenciaria, que se da pela simples verificacdo do fato juridico, qual seja, a
retribuicdo pelo trabalho, qualquer que seja a sua forma, mesmo que sem vinculo empregaticio,
de forma que a autarquia teria na época a obrigacdo de reter e recolher a contribuicdo
previdenciaria incidente sobre os pagamentos dos trabalhadores, devendo ser mantida a
tributacdo dos valores pagos aos prestadores de servigos a autarquia, ainda que irregular o
vinculo de trabalho. Por consequéncia, sendo devida obrigacdo principal, é devida a obrigacao
acessoria, razdo pela qual o lancamento deve ser mantido na integra.

Concluséo
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
E como voto.
(documento assinado digitalmente)

Sara Maria de Almeida Carneiro Silva
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